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RESUMO 

O presente trabalho apresenta como finalidade a quantificação da pegada hídrica verde na Bacia Hidrográfica 

do Rio Subaé, localizado no Estado da Bahia. O estudo foi motivado pelo crescimento da necessidade do 

gerenciamento dos recursos hídricos em consonância com a escassez de estudos no que abrange a parcela de 

água verde em nosso território. A pegada hídrica consiste em um indicador que abrange o uso direto e indireto 

para a produção de um determinado produto, podendo ser dividido em três parcelas, verde (proveniente da chuva 

ou umidade do solo, azul (corpos hídricos superficiais ou subterrâneos) e cinza (poluição). Para a realização 

deste estudo, inicialmente ocorreu a delimitação da bacia e das APP’s por meio de ferramentas de 

geoprocessamento, com a utilização de Modelo Digital de Elevação (MDE) disponibilizado pela missão SRTM, 

sequencialmente foram classificadas mediante a uso e ocupação do solo baseado em informações obtidas por 

meio do MapBiomas. A pegada hídrica verde obtida foi de aproximadamente 309 milhões de metros cúbicos no 

ano de 2020, representado por uma parcela de cerca de 166 milhões (54%) oriunda de pastagens, 80 milhões 

(26%) do campo florestal e 62 milhões (20%) da produção agrícola. A pegada hídrica verde se apresentou como 

insustentável em grande período do ano, no período entre outubro e fevereiro, destacando-se o mês de dezembro, 

com um índice de escassez de 4,5. Além disso, ao comparar os valores do uso e ocupação do solo do período de 

1985 e 2020, foi possível notar um acréscimo de 100 km² de área destinadas a pastagens e um decréscimo de 48 

km² de área florestal neste mesmo período. Por fim, nota-se que a área da Bacia Hidrográfica do Subaé se 

apresenta com 11% do uso e ocupação do solo de vegetação nativa, valor abaixo dos limites propostos pelas 

Metas de AIICHI, que é 17%, alertando sobre a necessidade da conservação desses espaços e da preservação 

dos ecossistemas e da biodiversidade.  
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INTRODUÇÃO 

Conforme o crescimento das demandas hídricas em nosso planeta, ocorreram intensas modificações das 

pressões dos recursos hídricos conforme (UNESCO, 2014). Este crescimento pôde ser observado em Shiklomanov 

(1988) no qual relatou o aumento de aproximadamente sete vezes o volume de retirada de água doce, quando 

comparado aos índices do século passado.  A retirada deste recurso em nosso planeta, nos alerta sobre a importância 

dos estudos que envolvem o gerenciamento, haja vista que a parcela da água doce é muito inferior ao volume de água 

salgada em nosso planeta, além de sua importância para a manutenção da vida humana.  

 

Diante disso, foram desenvolvidos importantes ferramentas e indicadores que auxiliem no entendimento da 

dinâmica do uso da água, visando compreender e analisar a utilização desse recurso, com o objetivo de melhor 

gerenciar. Dessa forma, será utilizado o indicador de pegada hídrica (PH), que considera tanto o uso da água de forma 

direta quanto indireto, para produzir um determinado produto, (MEKONNEN; HOEKSTRA, 2011), podendo ser 

delimitado em três vertentes: pegada hídrica azul (superficial ou subterrânea); verde (água de chuva, desde que não 

ocorra o escoamento); cinza (poluição). 
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Dessa maneira, para esse trabalho foi utilizado o indicador de pegada hídrica verde como forma de avaliar a 

dependência que a região apresenta da água verde, buscando analisar o impacto da escassez desse recurso na 

biodiversidade da Região da Bacia Hidrográfica do Rio Subaé, localizado no Estado da Bahia. Isso será feito utilizando 

o georreferenciamento para a delimitação da bacia hidrográfica, sequencialmente, o estudo do uso e ocupação do solo 

e, por conseguinte, a realização dos cálculos necessários baseados nos dados encontrados no uso desse solo na região.   

 

A escolha da quantificação da água verde se dá por ainda ser considerada negligenciada, havendo um foco 

maior apenas na água azul.  A importância da consideração da água verde pode ser ratificada por meio dos estudos 

realizados por Mekonnen e Hoekstra (2011), que quantificou a pegada hídrica entre os anos de 1996 e 2005, obtendo 

uma média de 9.087 Gm³/ano, sendo 74% dessa parcela composta por água verde. Dito isto, estudos a respeito de tal 

escassez são necessários, pois esses recursos são indispensáveis para sustentação do ecossistema natural, além da 

produção de biomassa para diversas finalidades na economia humana, sendo necessárias análises mais profundas 

sobre o uso desses recursos. 

 

 

OBJETIVO(S) 

Objetivo geral 

• O objetivo geral deste trabalho consiste em: determinar e analisar a pegada hídrica verde na Sub-bacia do 

Rio Subaé mediante o atual uso e ocupação do solo nesta região.  

Objetivos específicos 

• Calcular a escassez de água verde verificando a sustentabilidade da pegada hídrica verde na área de estudo; 

• Avaliar como as atividades humanas podem se relacionar com a escassez de água verde na Bacia do Rio 

Subaé; 

• Verificar o impacto da escassez de água verde na biodiversidade na área de estudo.  

 

 

METODOLOGIA UTILIZADA 

Pertencente a Região Hidrográfica Nacional do Atlântico Leste e da denominada Recôncavo Norte e 

Inhambupe, a Sub-Bacia do Rio Subaé tem como seu principal corpo hídrico, o rio que leva o mesmo nome. A sua 

nascente se localiza na cidade de Feira de Santana, na região da lagoa do Subaé e apresenta uma extensão de 

aproximadamente 55 km. Além disso, ao se tratar da climatologia da área que envolve a bacia, temos que em 

conformidade com a classificação de Koppen-Geiger a região é Af, caracterizado por um clima tropical úmido a 

subúmido e seco para subúmido, apresentando valores de precipitação média de em torno de 1000 mm de chuva, e 

sua temperatura média anual com valores entre 24ºC e 26ºC. 

 

A delimitação da área de influência dessa bacia e a delimitação das áreas de proteção permanente (APP), foi 

realizada por meio de geoprocessamento. Inicialmente, foi necessário definir espacialmente o divisor topográfico, para 

isso, foi utilizado um Modelo Digital de Elevação (MDE) pré-processado pelo Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais - INPE, com resolução de 30 m, oriundas da missão Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) que possui 

como finalidade a produção de informações topográficas digitais com alta resolução, com isso, foi possível a 

delimitação da área de estudo, presente na Figura 1. 
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Figura 1: Delimitação da Bacia Hidrográfica do Rio Subaé (Fonte: Próprio Autor) 

 

Sequencialmente, para a realização do estudo da ocupação do solo às margens da bacia delimitada, de seu 

ecossistema e da vegetação que compõe essa região foi utilizado a plataforma do MapBiomas, sendo possível a 

geração de mapas contendo informações da cobertura do solo na área de estudo (Apêndice 1). Dessa forma, será 

possível a obtenção de dados importantes da utilização desse solo, sendo utilizado como referência nos cálculos das 

determinadas culturas produzidas nas regiões. 

 

De certo que a pegada hídrica pode ser necessária por diversos fatores e motivos. Diante disso, é necessário 

o detalhamento dos objetivos desta análise em consonância com o contexto que ele apresenta. Por conseguinte, a 

realização da etapa do cálculo e da avaliação da pegada hídrica verde foi baseado nas etapas e nos procedimentos 

presentes no Manual de Avaliação da Pegada Hídrica de Hoekstra (2011). Dessa forma, é necessário inicialmente a 

definição dos objetivos e do escopo do estudo, sequencialmente a contabilização dos valores referente a pegada 

hídrica, avaliação da sustentabilidade e a formulação das respostas propostas.  

 

A definição dos objetivos e dos escopos foram baseados no manual destinado a avaliação da pegada hídrica 

(Hoekstra, 2011), mantido pela Water Footprint Network – WFN.  

 

Definição dos objetivos: 

 

I. Qual é a meta final?  

R: Avaliar a pegada hídrica na região visando observar possíveis pontos críticos. 

II. Há um foco em uma fase específica?  

R: Foco na contabilização da pegada hídrica verde e na avaliação da sustentabilidade na região.  

III. Qual é o escopo de interesse? 

R: A pegada hídrica verde. 

IV. Qual a escala temporal? 

R: O ano de 2020 

V. Qual será a área estudada? 

R: A área estudada será a Bacia Hidrográfica do Rio Subaé. 

VI. Qual será o campo de interesse?  

R: Contabilização da pegada hídrica e a verificação da sustentabilidade ambiental na região. 

 

Definição dos escopos: 

 

I. Considerar a pegada hídrica azul, verde e/ou cinza?  

R: Será considerado apenas a pegada hídrica verde 
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II. Qual o nível de resolução espaço-temporal?  

R: Em conformidade com a Figura 2, a resolução espaço-temporal dessa pesquisa é classificada com nível B. 

 

 
 

Figura 2: Classificação da resolução espaço-temporal (Fonte: Hoekstra, 2011) 

 

Quantificação da pegada hídrica verde 

 

Para a obtenção dos valores de pegada hídrica verde nessa região será realizado cálculo da evapotranspiração 

real. Para isso, foi utilizado o banco de dados apresentado por Xavier et al. (2015), apresentando grades de resolução 

(0,25° x 0,25°) sendo composto por informações de precipitação diária, temperatura máxima e mínima, radiação solar, 

dentre outras variáveis necessárias para qualquer ponto do território brasileiro. A partir desses dados, foram gerados 

15 pontos equidistantes na região da zona de estudo, sendo sequencialmente delimitadas subáreas de influência por 

meio dos polígonos de Thiessen. 

 

Sequencialmente, para a estimativa da pegada hídrica verde na região da bacia do Rio Subaé, realizou-se os 

cálculos das pegadas hídricas referentes às parcelas voltadas para a pastagem, floresta e agricultura. A metodologia 

utilizada para isso foi em conformidade com o estudo realizado por Leal (2016) para a Bacia do Itapemirim. Dessa 

forma, temos que a pegada hídrica verde total é dada pela equação 1: 

 

 

PH(verde total) = PH(verde agrícola) + PH(verde pastagem) + PH(verde floresta)                                     equação (1) 

 

Sendo que,  

PH(verde total), pegada hídrica verde da bacia do Rio Subaé, m³/ano; 

PH(verde agrícola), pegada hídrica verde do setor agrícola, m³/ano; 

PH(verde pastagem), pegada hídrica verde das pastagens, m³/ano; 

PH(verde floresta), pegada hídrica verde das florestas, m³/ano. 

 

Pegada hídrica verde das pastagens e das florestas 

 

Os valores da pegada hídrica verde das pastagens e das florestas foram obtidos por meio do balanço hídrico 

proposto pelo método de Thornthwaite e Mather (1955), realizado em cada pixel de área destinada a pastagem ou área 

florestal, de acordo com a classificação presente no MapBiomas.  

 

PH(verde pastagem) =10*ETRpastagem*Apastagem                                                                                   equação (2) 

 

PH(verde floresta) =10*ETRfloresta*Afloresta                                                                                             equação (3) 
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Sendo que,  

ETRpastagem, evapotranspiração real da área da pastagem, mm/ano; 

ETRfloresta, evapotranspiração real da área de florestas, mm/ano; 

Apastagem, área de pastagem da bacia, ha; 

Afloresta, área de floresta da bacia, ha. 

 

Pegada hídrica verde do setor agrícola 

 

Ao se tratar do setor agrícola, os valores da pegada hídrica verde foram obtidos por meio do produto entre a 

pegada hídrica de uma determinada cultura e a quantidade produzida no ano na região da bacia hidrográfica. Foram 

utilizados os números da produção agrícola municipal IBGE (2020), presente no Anexo A. Dessa forma, temos que: 

 

PH(verde agrícola) = ∑(PH(verde cultura) * Prod(cultura))                                     equação (4) 

 

Sendo que,  

PH(verde cultura), pegada hídrica verde de uma determinada cultura, m³/ano; 

Prod(cultura), produção anual da cultura, ton/ano. 

 

Para a obtenção dos valores da pegada hídrica verde de uma determina cultura, é necessário inicialmente de 

sua demanda hídrica (DHC) e de sua produtividade. Dessa forma, temos que: 

 

 PH(verde cultura) = DHC ÷ P                                                       equação (5) 

 

Sendo que,  

DHC, demanda hídrica da cultura, m³/ha; 

P, produtividade da cultura, ton/ha. 

 

A obtenção dos valores da produtividade de cada cultura presente na região foi feita por meio da divisão 

entre a produção agrícola e área de plantação (IBGE 2020). Ao se tratar da demanda hídrica de cada cultura, foi obtida 

pela evapotranspiração potencial mensal, calculada pelo método de Penman-Monteith, multiplicado pelo coeficiente 

de cultivo de cada cultura e pelo fator de conversão de mm para m³, como descrito na equação abaixo: 

 

DHC =10*ETO*Kc                                                                         equação (6) 

 

Em que,  

ETo = evapotranspiração potencial, em mm;  

Kc = coeficiente de cultivo, adimensional. 

 

A pegada hídrica verde obtida para a área da Bacia do Rio Subaé no ano de 2020 foi de aproximadamente 

309 milhões de metros cúbicos, sendo a maior parcela de pegada hídrica verde a proveniente da pastagem, 

representando 54% do valor total do PHverde. Sequencialmente, PH(verde floresta) representou cerca de 26%, com 

cerca de 80.63 milhões de metros cúbicos. Por fim, com cerca de 60.52 milhões de m³ o setor agrícola representou 

20% do valor total. A seguir, na figura 3, é possível a comparação entre as três parcelas de pegada hídrica: 
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Figura 3: Distribuição da Pegada Hídrica verde (Fonte: Autor) 

 

  

Durante a elaboração dos cálculos, utilizamos a área de cada cidade que fazem parte da Bacia Hidrográfica 

do Rio Subaé, diante disso, a cidade de Santo Amaro (BA) apresentou o maior valor da pegada hídrica verde ao 

considerar a soma das três parcelas, seguido da cidade de Feira de Santana (BA), como é possível observar na tabela 

a seguir: 

 

Tabela 1: Pegada hídrica total por munícipio da Bacia Hidrográfica. 

 

Cidade PH Pastagem 

(m³/ano) 

PH Floresta 

(m³/ano) 

PH Agrícola 

(m³/ano) 

PH Total (m³/ano) 

Amélia Rodrigues (BA) 14.533.295,94 9.215.229,19 877.549,92 24.626.075,05 

Conceição do Jacuípe (BA) 1.908.773,17 372.545,70 3.556.571,20 5.837.890,06 

Feira de Santana (BA) 11.079.852,21 10.722.759,79 45.105.191,04 66.907.803,04 

Santo Amaro (BA) 82.486.467,28 42.384.348,91 3.021.083,12 127.891.899,31 

São Francisco do Conde 

(BA) 

13.909.111,57 2.394.336,88 479.119,50 16.782.567,95 

São Gonçalo dos Campos 

(BA) 

34.938.293,13 14.481.419,66 7.675.586,60 57.095.299,39 

São Sebastião do Passé 

(BA) 

7.367.050,76 1.101.268,76 1.801.565,00 10.269.884,52 

Total 166.222.844,06 80.671.908,90 62.516.666,38 309.411.419,34 

Fonte: Autor 

  

Ao comparar o PH(verde pastagem) é possível observar que o valor da mesma é superior a soma das outras 

duas parcelas, isso se dá pelo fato de que a bacia apresenta uma área considerável de pastagem, que de acordo com os 

dados obtidos pelo MapBiomas representa cerca de 313.97 km², ou seja, 48.27% da área total da bacia, já a formação 

florestal representa cerca de 154.2 km² (23.71%) e a agricultura 67.99 km² (10.45%).   

 

Por meio do mapeamento de uso e ocupação do solo foi possível a elaboração de um mapa contendo 

informações sobre a ocupação do solo, por meio dos dados obtidos da plataforma do MapBiomas, como é possível 

observar na Figura 4: 
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Figura 4: Mapeamento de uso e ocupação do solo nos anos de 1985 e 2020 (Fonte: Autor) 

 

Além disso, o mapeamento de uso ocupação do solo destes territórios permitiu analisar a variação do uso 

das terras ao longo do tempo. Diante disso, nota-se importantes variações como observada na Tabela 2, em que houve 

um decréscimo de 49 km² de Área Florestal nessa região, além de um aumento de aproximadamente 100 km² de áreas 

destinadas a pastagens.  

 

Tabela 2: Classificação do uso e ocupação do solo e a variação entre os anos de 1985 e 2020. 

 

Classificação 

1985 2020 
Variação 

(km²) % 
Área 

(km²) 
% 

Área 

(km²) 

Formação Florestal 31,12 202,44 23,71 154,2 -48,24 

Formação Savânica 5,76 37,49 6,60 42,94 +5,45 

Mangue 0,80 5,18 1,28 8,30 +3,12 

Silvicultura 0,00 0,00 0,01 0,07 +0,07 

Campo Alagado e Área Pantanosa 0,07 0,44 0,04 0,29 -0,15 

Formação Campestre 0,13 0,84 0,37 2,40 +1,56 

Pastagem 32,78 213,19 48,27 313,97 +100,78 

Mosaico de Agricultura e Pastagem 23,65 153,85 10,45 67,99 -85,86 

Área Urbanizada 4,29 27,82 8,67 56,45 28,63 

Outras Áreas não vegetadas 0,09 0,58 0,04 0,26 -0,32 

Apicum 0,05 0,33 0,04 0,23 -0,10 

Rio, Lago e Oceano 1,27 8,25 0,50 3,26 -4,99 

Outras Lavouras Temporárias 0,00 0,00 0,00 0,01 0,01 
 Total 650,41 Total 650.41  

Fonte: Autor 

 

 

ANÁLISE E DICUSSÃO DOS RESULTADOS 

Estas modificações, nos alertam a respeito dos possíveis impactos dessas modificações no âmbito da 

biodiversidade desta região. Isso, porque, ao decorrer do tempo, o crescimento populacional nas grandes cidades 

intensificou o processo de pressão exercida sobre esses locais, diminuindo cada vez mais as áreas verdes, seja para 
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ampliar estes centros urbanos, motivados pela busca de espaço para expansão, seja pela mudança da vegetação nativa 

para as grandes pastagens, para conseguir suprir as necessidades e desejos da população, no que tange a alimentação.  

 

Dessa forma, há a existência de um tradeoff entre a alteração do solo para a produção de alimentos e a 

preservação dessas áreas nativas para a conservação da biodiversidade. Conforme os resultados obtidos, a pegada 

hídrica verde na Bacia do Rio Subaé apresentou como insustentável grande parte do tempo, em especial no período 

entre agosto e fevereiro, como é possível observar na figura abaixo: 

 

 
Figura 5: Sustentabilidade da pegada verde da bacia hidrográfica do Rio Subaé 

 

 

Além disso, podemos destacar os valores entre os meses entre março e julho, em que os valores do índice de 

escassez inferiores a 1, caracterizando-se como sustentável, isso se dá pela grande disponibilidade de água verde 

(chuva) presente nesse período do ano nessa região, diante disso, meses em que não há essa presença volumosa de 

chuva, tende a um índice de escassez maior, caracterizando a insustentabilidade nessas regiões.  

 

Nota-se, que o mês de dezembro chegou a apresentar um índice de escassez de aproximadamente 4.5, 

motivada pelo período de poucas chuvas e aumento das temperaturas nessa região, favorecendo o processo de 

evapotranspiração da água.  Esse comportamento também foi obtido nos estudos realizado por Leal (2016), resultado 

das alterações de precipitação ao longo do ano. No entanto, os índices de escassez da Bacia do Subaé, chegam a ser 

superiores ao se compararmos com o mesmo estudo, alertando ainda mais sobre a escassez desse recurso. 

 

 

CONCLUSÕES 

Diante do estudo realizado na Bacia Hidrográfica do Rio Subaé no que tange a pegada hídrica verde para o 

ano de 2020, foi possível observar que os valores do PH se encontram dentro do esperado, ao relacionar com os 

resultados encontrados em Leal (2016). No entanto, a partir do estudo realizado, notou-se uma intensificação da 

alteração de uso e ocupação do solo nas últimas décadas que impactam negativamente na biodiversidade e ecossistema 

da região, além de que os valores referentes as áreas de proteção ambiental são menores que os estabelecidos pelas 

Metas de AIICHI para o ano de 2020.  

 

Como foi possível notar, o PHverde proveniente das pastagens foi o maior entre as parcelas, em especial na 

região de Santo Amaro (BA), haja vista sua grande extensão territorial de pastagem presentes na mesma. Além disso, 

por meio desse estudo, é possível ratificar a importância dessas estimativas para que sejam feitas em menores espaços 

de tempo, para que seja possível a avaliação e consequentemente um melhor estudo do gerenciamento da água verde, 

que muitas vezes são ignorados, motivados pela priorização da parcela de água azul. 
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Os resultados obtidos neste estudo poderão ser utilizados como parâmetros para estudos futuros, tanto na 

própria Bacia quanto em regiões com características climáticas semelhantes, e consequentemente uma avaliação de 

sua gestão ao longo do tempo, buscando uma melhor segurança hídrica para os próximos anos, objetivando-se o uso 

consciente e estabelecendo limites para a utilização de tais recursos, evitando problemas oriundos de sua escassez. 
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APÊNDICES 

 

 

Apêndice 1 – Mapa de uso e ocupação do solo dos anos de 1985 e 2020 

 

 

 


